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É de domínio público que boa parte da sociedade não possui conhecimento sobre direitos trabalhistas, principalmente quando se trata da questão relacionado a gravidez ocorrida durante o aviso prévio. Sob essa ótica, o tema em discussão nos leva a refletir sobre um interessante debate jurídico, em que pese da existência de decisões judiciais e jurisprudências do Tribunal Superior do Trabalho apontando no sentido da garantia de estabilidade na hipótese de gravidez durante o aviso prévio.
Para acirrar a discussão, importante destacar que com a atual Lei nº 12.506/2011 (Lei do Aviso Prévio) o legislador atribuiu o critério da proporcionalidade do aviso prévio em três dias por ano trabalhado, podendo chegar a até noventa dias em decorrência do tempo na prestação de serviços. O critério redundou no rompimento da reciprocidade do aviso prévio, tornando o instituto um mecanismo de proteção do empregado.
Destaque-se, porém, que em momento algum neste artigo se pretende criticar a aplicação da segurança jurídica à estabilidade, pois tal proteção tem garantia na Constituição Federal brasileira e na própria CLT, a qual regulamenta as relações entre empregado e empregador. A intenção é a de propor uma reflexão objetiva sobre a diferença da aplicação em determinados casos.
Num exemplo ilustrativo, se dada funcionária recebe a noticia de seu desligamento da empresa para não cumprir o aviso prévio, tal benefício deverá ser pago, sendo que após a saída da colaboradora, poderá ser revertida a questão em decorrência de gravidez, haja vista que, de acordo com as regras estabelecidas, basta apenas a ciência ao empregador para gerar todo o processo judicial. 
Num segundo exemplo temos que, com o advento da Lei do Aviso Prévio, uma funcionária com noventa dias favoráveis à ela e a empresa realizando sua demissão no 89º dia, vier a ficar grávida neste interstício de tempo seria razoável que após praticamente noventa dias da rescisão contratual, a empresa seja responsabilizada pela estabilidade ocorrida?.

Exemplos dessa natureza são comuns no Judiciário Trabalhista, havendo decisões que determinam apenas o pagamento das indenizações, sem a reintegração formulada na sua reclamação trabalhista. Essas questões são extremamente necessárias para o aumento do enfoque jurídico, tendo em vista que as garantias devem ser respeitadas. Também servem na condição de criticas construtivas para aumentar o conhecimento. 
Apenas para continuar essa questão, o mesmo reflexo de discussão deve ser levado em conta quando se depara com a aplicação da atual Súmula 244 do Tribunal Superior do Trabalho, que garantiu direito à estabilidade nos contratos de experiência, mesmo que o texto mencione contrato por prazo determinado. Não é necessário um exercício de reflexão muito aprofundado para perceber que novo debate sobre a temática em breve deverá ocorrer.

Assim, diante desses apontamentos em decorrência da sua aplicação lógica, não está se afastando a responsabilidade em razão da gravidez, mas a reflexão da hermenêutica na diferença da aplicação de uma estabilidade na hipótese do cumprimento do aviso prévio indenizado – que possui efeitos diversos do cumprimento da norma jurídica – e da vontade das partes, o que pode deixar de ser reconhecido pelo Judiciário, pois os exemplos acima servem de reflexão, quando se trata do cumprimento do aviso, que, por razões pessoais entre as partes, o contrato foi rescindido, porém pela aplicação da Lei, o contrato ainda está em vigência.
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